
 

CREDENCIAMENTO 

Nº 10/2026 

 

CONTRATANTE  

Município de São Francisco de Paula 

 

OBJETO  

Credenciamento de pessoas físicas e jurídicas especializadas na prestação de 

serviços de atendimento psicológico para crianças e adolescentes acolhidos no 

Abrigo Municipal Santo Antônio, visando ao acompanhamento psicológico individual, 

conforme a demanda da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e 

Habitação. 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  

R$ 145.200,00 (cento e quarenta e cinco mil e duzentos reais). 

 

DATA DA ABERTURA SESSÃO PÚBLICA  

Dia __ de ______ de 2025 às 09h30min. (horário de Brasília).  

 

FUNDAMENTAÇÃO 

Lei 14.133/2021, art 79, inciso I.  

 

VIGÊNCIA DO EDITAL 

12 meses 
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EDITAL DE LICITAÇÃO N° 102/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 10/2026 

PROCECESSO ADMINISTRATIVO Nº 1810/2026 

 

1. DO PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE PAULA, por intermédio do Prefeito 

Thiago Carniel Teixeira, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento 

dos interessados, a abertura do presente edital de Chamamento Público para 

Credenciamento de pessoas físicas e jurídicas especializadas na prestação de 

serviços de atendimento psicológico para crianças e adolescentes acolhidos no Abrigo 

Municipal Santo Antônio, visando ao acompanhamento psicológico individual, 

conforme a demanda da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Habitação, 

conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei nº 14.133 de 1º de 

abril de 2021 e do Decreto Municipal nº 2.301 de 14 de julho de 2022 e demais 

legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital. 

 

2. DO OBJETO  

2.1. Chamamento Público para Credenciamento de pessoas físicas e jurídicas 

especializadas na prestação de serviços de atendimento psicológico para crianças e 

adolescentes acolhidos no Abrigo Municipal Santo Antônio, visando ao 

acompanhamento psicológico individual, conforme a demanda da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social e Habitação. 

2.2. O custo estimado total para contratação é de R$ 145.200,00 (cento e quarenta 

e cinco mil e duzentos reais) ao ano, podendo ser repetido a cada período de vigência, 

observada a prorrogação tratada em item específico, e conforme as condições abaixo:     

Item Especificação Unidade 
Quantidade 
máxima de 

consultas anual 

Valor por 
consulta 
mensal 

Valor 
máximo de 
contratação 

anual 

1 
Consulta Especializada em 

Psicologia - PJ e PF 
Unidade 960 R$ 151,25 

R$ 
145.200,00 

2.3. O preço do serviço a ser prestado é de R$ 151,25 (cento e cinquenta e um 
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reais e vinte e cinco centavos) por consulta mensal, perfazendo estimativa anual de 

R$ 145.200,00 (cento e quarenta e cinco mil e duzentos reais), podendo variar 

conforme a efetiva execução contratual. 

 

3. DA DEFINIÇÃO 

3.1. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 79º, inciso I da Lei 

n° 14.133/2021. 

3.2. Os limites quantitativos indicados na tabela do item 2.2 são relativos aos 

fornecimentos prestados por todos os credenciados, não havendo garantia de 

execuções individuais mínimas. 

3.3. Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se 

credenciamento como o processo administrativo de chamamento público em que a 

Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens 

para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na 

entidade para executar o objeto quando convocados. 

3.4. O credenciamento do interessado não se confunde com a contratação, a qual 

somente ocorrerá por meio de contratação direta, na modalidade inexigibilidade de 

licitação, conforme previsto no art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

3.5. O Município não está obrigado a solicitar os serviços do credenciado, 

especialmente em caso de ausência de demanda que o justifique. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

4.1. Poderão participar do presente Credenciamento pessoas jurídicas, legalmente 

constituídas, habilitadas, com idoneidade econômico-financeira, regularidade jurídico 

fiscal, que não tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de idoneidade 

por parte do Poder Público e que satisfaçam as condições fixadas no edital e anexos, 

e que aceitem as normas estabelecidas pelo Município. 

4.2. Cooperativas: admite-se a participação de cooperativas, desde que atendam 

aos requisitos de habilitação, em igualdade de condições com as demais pessoas 

jurídicas interessadas. 

4.3. Microempresas e empresas de pequeno porte: assegura-se tratamento 

favorecido a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei 
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Complementar nº 123/2006, no que for compatível com a natureza não competitiva do 

credenciamento — não se aplicando, por exemplo, critérios de desempate ou margem 

de preferência típicos de disputa, mas assegurando-se, em especial, a regularidade 

fiscal tardia (saneamento de pendência após o credenciamento, conforme art. 43, §1º, 

da LC nº 123/2006). 

4.4. Não poderão participar do credenciamento: 

a) Pessoas jurídicas que estejam inadimplentes em contratos e/ou convênios 

celebrados com a Prefeitura do Município, Autarquia ou Fundação; 

b) Não se admite a participação de consórcios, por incompatibilidade com a 

natureza do objeto, que pressupõe estrutura física individualizada inexistindo 

divisibilidade de execução que justifique a reunião de mais de uma pessoa jurídica 

para o cumprimento do objeto. 

4.5. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiros os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade da entidade 

promotora do credenciamento por eventuais danos decorrentes do envio de 

informações, ainda que por terceiros.  

4.6. Os documentos exigidos deverão ser apresentados INTEGRALMENTE na 

forma digital pelo endereço eletrônico licitacoes.saofranciscodepaula@gmail.com  

4.7. Não serão aceitos documentos enviados à outro endereço, dias e horários que 

não estejam estabelecidos neste Edital. 

4.8. Não serão aceitos protocolos de envio ou solicitação de documentos em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital e Anexos, com exceção 

dos casos expressamente previstos. 

4.9. Os interessados deverão encaminhar, exclusivamente por meio eletrônico (e-

mail: licitacoes.saofranciscodepaula@gmail.com), o Anexo III -  Solictação de 

credenciamento - com a indicação de sua intenção de se credenciar para a prestação 

de serviços de atendimento psicológico para crianças e adolescentes acolhidos no 

Abrigo Municipal Santo Antônio, visando ao acompanhamento psicológico individual, 

conforme a demanda da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e 

Habitação, conforme sua capacidade operacional declarada.  
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4.10. A apresentação do Anexo III -  Solictação de credenciamento - com a indicação 

da intenção de se credenciar implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

contidas no Termo de Referência, assumindo o credenciado o compromisso de 

executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

4.11. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se 

credenciar, o interessado apresentará também declaração conforme modelo do 

anexo III. 

4.12. A falsidade da declaração de que trata o item 4.11 sujeitará o interessado às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.13. O credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que 

preencherem as condições previstas nesse edital, durante todo o seu período de 

vigência, que será de 12 MESES. 

 

5. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

5.1. Para fins de habilitação neste Credenciamento, além do Anexo III -  Solicitação 

de credenciamento, a interessada deverá enviar os seguintes documentos: 

5.1.1. Habilitação Jurídica 

a) Pessoa jurídica: 

a.1.) Contrato social devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou no 

Cartório de Títulos e Documentos, em que conste, dentre os seus objetos, a prestação 

dos serviços indicados no item 1; 

a.2.) Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

b) Pessoa física: 

b.1.) Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física – CPF. 

5.1.2. Regularidade Fiscal 

a) Prova de regularidade com a Secretaria da Fazenda do Município, mediante 

apresentação da Certidão de Situação Fiscal; 

b) Prova de regularidade com a Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande 
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do Sul, mediante apresentação da Certidão de Situação Fiscal; 

c) Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil/RFB e quanto à Dívida Ativa da União 

administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão 

Conjunta Negativa); 

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS. 

5.1.3. Regularidade Trabalhista 

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

emitida pela Justiça do Trabalho. 

5.2. Para as empresas cadastradas no Município, os documentos exigidos nos 

subitens anteriores poderão ser substituídos pelo seu Certificado de Registro 

Cadastral, desde que seu objeto social comporte o objeto deste credenciamento e o 

registro cadastral esteja no prazo de validade. 

5.2.1. Caso algum dos documentos fiscais obrigatórios, exigidos para cadastro esteja 

com o prazo de validade expirado, a credenciada deverá regularizá-lo no órgão 

emitente e anexá-lo ao certificado. 

5.3. Qualificação Técnica 

a) As interessadas em se credenciar para os serviços devem estar localizados em     

uma distância de até 30km de deslocamento da sede do Município de São 

Francisco de Paula/RS. Esta limitação de distância é necessária para que se possa 

levar as crianças e adolescentes para as consultas sem maiores dificuldades com 

relação ao transporte e rotina das crianças e adolescentes; 

b) Apresentar comprovação do registro ativo da pessoa jurídica no Conselho 

Regional de Psicologia (CRP); 

c) Apresentar comprovação do registro ativo do profissional no Conselho Regional 

de Psicologia (CRP); 

d) Apresentar Alvará de Localização e Funcionamento Vigente, expedido pelo 

município sede do estabelecimento. 

 
6. DA ENTREGA E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Aberto o período para participação no credenciamento, os interessados 
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enviarão, durante o horário de expediente pelo endereço eletrônico 

licitacoes.saofranciscodepaula@gmail.com, toda a documentação de habilitação 

prevista no Item 6. 

6.2. A análise dos documentos de habilitação será realizada pela Comissão de 

Contratação em prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de registros do protocolo de entrega da documentação via endereço eletrônico. 

6.3. A Comissão poderá, durante a análise da documentação, convocar os 

interessados para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem 

como para complementarem, caso queiram, os documentos apresentados. 

6.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para: 

6.4.1. complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelo interessado; e 

6.4.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 

6.5. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica. 

6.6. Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que 

cumprirem todas as exigências deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados 

aqueles que não cumprirem e não manifestarem interesse em complementar a 

documentação necessária. 

 

7. DOS RECURSOS  

7.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de 

interessados, à anulação ou revogação do credenciamento, observará o disposto no 

art. 17 do Decreto nº 11.878, de 2024. 

7.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da 

decisão. 

7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação 

do interessado: 

7.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 3 (três) dias 
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úteis, sob pena de preclusão; 

7.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de publicação da decisão. 

7.4. Os recursos deverão ser dirigidos ao Setor de Licitações enviados através do 

endereço eletrônico licitacoes.saofranciscodepaula@gmail.com 

7.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar 

sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

7.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.  

7.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 
8. DA IMPUGNAÇÃO 

8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em 

vigor. 

8.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, dirigidos ao Setor de Licitações enviados através do endereço eletrônico 

licitacoes.saofranciscodepaula@gmail.com 

8.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por 

meio eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento 

do pedido. 

8.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

8.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP e demais locais necessários para a devida 

transparência. 

 
9. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 

9.1. Após a análise documental, a Comissão de Contratação apresentará a relação 
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geral dos credenciados, assim como a complementará sempre que novos 

interessados se credenciarem. 

9.2. O processo de análise e o resultado final serão homologados pelo Prefeito 

Municipal. 

9.3. Após o deferimento do credenciamento, o interessado será comunicado via e-

mail eletrônico e publicação no site do Município 

(www.saofranciscodepaula.rs.gov.br). 

9.4. A lista dos interessados habilitados/credenciados, segundo os critérios do 

edital, será divulgada e mantida atualizada por meio do sítio eletrônico 

www.saofranciscodepaula.rs.gov.br/. 

 

10. DA ESCOLHA DA CREDENCIADA 

10.1. Os serviços serão prestados pelos profissionais devidamente credenciados e 

posteriormente contratados pelo Município, de acordo com a demanda da Secretaria 

Municipal responsável e com as necessidades dos usuários atendidos pelo Abrigo 

Municipal; 

10.2. A contratação será realizada de forma paralela e não excludente, nos termos 

do art.79, inciso I, da Lei Federal nº14.133/2021, possibilitando a contratação 

simultânea de mais de um profissional, conforme a demanda existente e observadas 

as condições padronizadas estabelecidas no edital de credenciamento e no respectivo 

instrumento contratual; 

10.3. O número de profissionais a serem efetivamente contratados ficará 

condicionado à demanda existente, à disponibilidade dos profissionais credenciados 

e às necessidades dos usuários, não havendo garantia de contratação de todos os 

credenciados ou de quantidade mínima de atendimentos; 

10.4. A possibilidade de contratação de múltiplos profissionais visa possibilitar maior 

flexibilidade na organização dos atendimentos, considerando as necessidades 

individuais dos usuários, a continuidade dos acompanhamentos e as especificidades 

dos casos atendidos pelo Abrigo Municipal; 

10.5. A distribuição das demandas entre os profissionais credenciados será 

realizada, como regra geral, mediante sistema de rodízio, observados os princípios da 
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isonomia, impessoalidade, transparência e distribuição equilibrada das demandas; 

10.6. A ordem de rodízio será estabelecida pela Administração e registrada em 

controle próprio, considerando os profissionais credenciados, habilitados e aptos à 

prestação do serviço. A cada nova demanda, será convocado o profissional que 

ocupar a posição subsequente na ordem de rodízio, observada sua disponibilidade e 

a compatibilidade com a necessidade apresentada; 

10.7. Após a efetiva atribuição de uma demanda a determinado profissional, a 

distribuição prosseguirá a partir do credenciado subsequente, de modo a evitar a 

concentração das contratações e proporcionar distribuição equilibrada das demandas 

entre os profissionais credenciados; 

10.8. Quando a demanda envolver irmãos ou usuários que possuam vínculo familiar 

direto e estejam simultaneamente acolhidos no Abrigo Municipal, será priorizada, 

sempre que possível, a distribuição dos atendimentos entre profissionais distintos, 

visando preservar a individualização do acompanhamento e evitar a concentração dos 

atendimentos de membros da mesma família em um único profissional; 

10.9. Na hipótese prevista no item anterior, caso o profissional que esteja na posição 

do rodízio já realize atendimento de irmão ou familiar direto do usuário, a 

Administração poderá convocar o profissional subsequente da ordem de rodízio, 

desde que este esteja credenciado, habilitado e disponível para o atendimento. A 

alteração da ordem ordinária deverá ser registrada e justificada pela Administração; 

10.10. O profissional convocado que apresentar recusa ou informar indisponibilidade 

para determinada demanda terá a solicitação encaminhada ao próximo profissional 

disponível na ordem de rodízio. A recusa ou indisponibilidade para uma demanda 

específica não implicará, por si só, exclusão do credenciamento, permanecendo o 

profissional na ordem de rodízio para as demandas posteriores, ressalvadas as 

hipóteses previstas no instrumento convocatório e na legislação aplicável; 

10.11. A ausência de manifestação do profissional convocado dentro do prazo 

estabelecido pela Administração será considerada indisponibilidade para aquela 

demanda específica, possibilitando o encaminhamento da solicitação ao próximo 

profissional da ordem de rodízio, devendo a ausência de resposta ser registrada no 

controle administrativo; 
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10.12. O profissional que informar previamente período de ausência ou 

indisponibilidade não será convocado durante o período informado, retornando à 

ordem de rodízio após o término da indisponibilidade, sem prejuízo de sua 

permanência no credenciamento; 

10.13. Os profissionais que forem posteriormente habilitados e credenciados serão 

incluídos ao final da ordem de rodízio vigente, passando a participar das distribuições 

subsequentes, sem alteração da ordem já estabelecida para os profissionais 

anteriormente credenciados; 

10.14. Excepcionalmente, a ordem ordinária do rodízio poderá ser alterada quando:  

a) houver necessidade de evitar, sempre que possível, que irmãos ou familiares 

diretos sejam atendidos pelo mesmo profissional;  

b) houver necessidade de continuidade do acompanhamento com determinado 

profissional, quando devidamente justificada pela equipe técnica responsável e 

relacionada ao melhor interesse do usuário;  

c) as características específicas da demanda exigirem profissional com 

qualificação ou experiência compatível com a necessidade apresentada;  

d) o profissional subsequente estiver comprovadamente indisponível para aquela 

demanda. 

10.15. Nas hipóteses de exceção previstas no item anterior, a Administração deverá 

registrar e justificar a alteração da ordem de rodízio, indicando o motivo da 

excepcionalidade e o profissional designado para o atendimento; 

10.16. Os atendimentos serão realizados mediante agendamento e/ou 

encaminhamento da equipe técnica responsável pelo Abrigo Municipal, em local 

previamente definido, seja na sala de atendimento/clínica do profissional ou em outro 

local adequado, observadas as condições necessárias de privacidade, segurança e 

sigilo profissional; 

10.17. A quantidade e a frequência dos atendimentos serão definidas de acordo com 

a necessidade de cada usuário, observadas as condições estabelecidas no 

instrumento contratual e os critérios técnicos e éticos próprios da Psicologia; 

10.18. Os serviços deverão ser prestados em conformidade com a legislação 

aplicável, com o Código de Ética Profissional do Psicólogo e com as normas e 



 

                                       Página 13 de 20 

resoluções expedidas pelo Conselho Federal de Psicologia e pelo Conselho Regional 

de Psicologia competente; 

10.19. O profissional deverá comunicar previamente à Administração eventual 

impossibilidade de continuidade do atendimento, permitindo a adoção das 

providências necessárias para garantir a continuidade do acompanhamento do 

usuário, sempre que cabível; 

10.20. A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

formalmente designado pela Administração, sem prejuízo da autonomia técnica do 

profissional no exercício de suas atribuições; 

10.21. O credenciamento não gera direito subjetivo à contratação, ficando a efetiva 

contratação condicionada à necessidade da Administração, à demanda existente e às 

demais condições estabelecidas no instrumento convocatório; 

10.22. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre o profissional 

contratado e o Município, cabendo ao contratado a responsabilidade pela regular 

prestação dos serviços e pelo cumprimento das obrigações decorrentes da 

contratação; 

10.23. A fim de verificar o atendimento aos itens propostos neste edital poderá ser 

realizada visita técnica à instituição para observância dos critérios especificados por 

técnicos ou gestores desta secretaria, a qualquer momento. 

 

11. DA EXECUÇÃO DO OBJETO DO CREDENCIAMENTO 

11.1. Todas as informações indispensáveis para a perfeita execução do objeto 

desteedital estão previstas no Termo de Referência, que integra o presente 

instrumento convocatório como anexo. 

11.2. O Termo de Referência apresenta especificações técnicas, condições de 

execução, prazos, responsabilidades das partes e demais elementos essenciais para 

a realização do objeto credenciado. 

11.3. Os serviços serão prestados pelos profissionais devidamente credenciados e 

posteriormente contratados pelo Município, de acordo com a demanda da Secretaria 

Municipal responsável e com as necessidades dos usuários atendidos pelo Abrigo 

Municipal Santo Antônio; 
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11.4. Os atendimentos serão realizados mediante agendamento e/ou 

encaminhamento da equipe técnica responsável pelo Abrigo Municipal, em local 

previamente definido (sala de atendimento/clínica do profissional), em condições 

adequadas de privacidade, segurança e sigilo profissional; 

11.5. A quantidade e a frequência dos atendimentos serão definidas conforme a 

necessidade de cada usuário, observadas as condições estabelecidas no edital, no 

instrumento contratual e os critérios técnicos e éticos próprios do exercício da 

Psicologia; 

11.6. Os serviços deverão ser prestados em conformidade com a legislação 

aplicável, com o Código de Ética Profissional do Psicólogo e com as normas e 

resoluções expedidas pelo Conselho Federal de Psicologia e pelo Conselho Regional 

de Psicologia; 

11.7. O profissional deverá comunicar previamente à Administração eventual 

impossibilidade de continuidade do atendimento, permitindo a adoção das 

providencias necessárias para garantir a continuidade do acompanhamento do 

usuário, quando cabível; 

11.8. A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

formalmente designado pela Administração, sem prejuízo da autonomia técnica do 

profissional no exercício de suas atribuições; 

11.9. A contratada deverá ter condições de iniciar a prestação dos serviços no ato da 

assinatura do contrato; 

11.10. A fim de verificar o atendimento aos itens propostos neste edital poderá ser 

realizada visita técnica à instituição para observância dos critérios especificados por 

técnicos ou gestores desta secretaria, a qualquer momento. 

 
12. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O credenciamento será formalizado mediante termo próprio de 

credenciamento, conforme Anexo II, contendo as cláusulas e condições previstas no 

edital, bem como aquelas previstas no art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021, que lhe 

forem pertinentes. 

12.1.1. O Termo de Credenciamento, após sua formalização, deverá ser executado 
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fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e demais normas de 

saúde regulamentadoras dos respectivos serviços prestados. Entretanto, se no curso 

da execução houver indício de violação contratual pelo credenciado, fica facultado ao 

credenciante suspender temporariamente a prestação de serviços prevista no termo 

de credenciamento, até o término do processo administrativo instaurado para 

apuração dos fatos supostamente irregulares/indevidos. 

12.1.2. A convocação para a assinatura do Termo de Credenciamento se dará após 

efetivada a habilitação do interessado, segundo os critérios do Edital. 

12.2. É expressamente obrigatória a manutenção do sigilo e da confidencialidade das 

informações adquiridas em razão da execução do serviço, nos termos da Lei Federal 

nº 13.709/2018 e suas alterações (Lei Geral de Proteção de Dados). 

12.3. O credenciamento não gera direito subjetivo a contratação, ficando a efetiva 

contratação condicionada à necessidade da Administração, á demanda existente e às 

demais condições estabelecidas no edital; 

12.4. O credenciamento do interessado não se confunde com a contratação, a qual 

somente ocorrerá por meio de contratação direta, na modalidade inexigibilidade de 

licitação, conforme previsto no art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

12.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre o profissional 

contratado e o Município, cabendo ao contratado a responsabilidade pelo exercício 

regular da profissão e pelo cumprimento das obrigações decorrentes da contratação.  

12.6. Adicionalmente, salienta-se que a contratação apenas poderá ocorrer 

durante o período de vigência do edital, observando-se as determinadas condições 

previstas. 

 

13. DA CONVOCAÇÃO E DO PRAZO PARA ASSINATURA DO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO 

13.1. Após o deferimento da habilitação do credenciado, o mesmo será convocado 

para assinar o Termo de Credenciamento no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, 

contados a partir do recebimento da devida convocação/notificação. 

13.2. O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, mediante solicitação fundamentada da adjudicatária e aceita pela 
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Administração Pública. 

13.2.1. A recusa injustificada em assinar o Termo de Credenciamento dentro do 

prazo estipulado sujeitará a empresa à perda do direito à contratação e à aplicação 

de multas ou suspensão temporária. 

 

14. DA OBRIGATORIEDADE DA ASSINATURA ELETRÔNICA 

14.1. É obrigação do futuro contratado possuir e manter ativa assinatura eletrônica 

(avançada ou qualificada, nos termos da Lei nº 14.063/2020). 

14.2. Todos os atos decorrentes da formalização, aditamentos e execução do 

Termo de Credenciamento/contrato serão realizados por meio eletrônico, correndo 

por conta exclusiva da contratada a obtenção, renovação e os custos de seus 

certificados digitais e assinaturas eletrônicas. 

 

15. DA CONDIÇÃO PARA EMISSÃO DE EMPENHO 

15.1. A assinatura eletrônica do Termo de Credenciamento/contrato por ambas as 

partes é condição indispensável e obrigatória para o aperfeiçoamento do ato 

administrativo. 

15.2. Não será gerada ou emitida Nota de Empenho, ordem de execução de serviço 

ou autorização de compra antes da regular formalização do contrato mediante a 

respectiva assinatura eletrônica dos representantes legais da contratada. 

 

16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

16.1. O preço do serviço a ser prestado é de R$ 151,25 (cento e cinquenta e um reais 

e vinte e cinco centavos) por consulta mensal. 

16.2. O valor será pago até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente após à 

prestação do serviço, mediante transferência bancária e emissão da NF (ou RPA) por 

parte da contratada dos atendimentos realizados no mês. 

16.3. Sobre o valor do crédito pago, serão retidos os impostos conforme limites e 

condições previstas na legislação vigente - 11% do INSS, para pessoa física. 

16.4. O pagamento será realizado conforme o número de atendimentos efetivamente 

realizados e atestados pelo fiscal do contrato. 
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16.5. Fica estabelecido que o município São Francisco de Paula RS fica isento de 

quaisquer obrigações relativas as despesas adicionais de caráter pessoal, como 

diárias, alimentação, transporte, administrativa, financeira, tributária, trabalhista, entre 

outras, referente à execução dos serviços contratadas. 

 

17. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

17.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso 

de vício de legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade 

da administração. 

17.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que 

dele resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

17.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já 

celebrados que dele resultaram. 

17.4. O termo de credenciamento individual extingue-se: 

a) pelo advento do termo final de vigência, sem prorrogação; 

b) por descredenciamento em razão do descumprimento dos requisitos de 

habilitação, garantido o contraditório e a ampla defesa; 

c) por aplicação de sanção que resulte em impedimento de contratar com a 

Administração; 

d) por rescisão unilateral ou bilateral, nas hipóteses previstas em lei; 

e) por solicitação do próprio credenciado, mediante comunicação formal com 

antecedência mínima de 30 dias, resguardada a liquidação dos serviços já prestados 

até a data do desligamento. 

17.5. O pedido de descredenciamento de que trata a alínea “e” do item acima não 

desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das 

responsabilidades deles recorrentes.  

17.6. Na hipótese prevista na alínea “b” do item acima, além do descredenciamento, 

deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

17.7. Se houver a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados 
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normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não 

regularize a sua situação. 

17.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da 

administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima 

do órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução 

com empresa ou profissional que estiver irregular. 

17.9. A extinção de um ou mais termos de credenciamento individuais não afeta a 

vigência do edital de chamamento público, que permanece aberto à adesão de novos 

interessados e à manutenção dos demais credenciados ativos, assegurando-se a 

continuidade da prestação do serviço. 

 

18. DA VIGÊNCIA DO EDITAL 

18.1. O edital de credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data 

de sua publicação. 

18.2. Durante o período de vigência do Edital, o credenciamento ficará 

permanentemente aberto para inclusão de novos interessados na lista de 

credenciados, conforme art. 79, parágrafo único, inciso II, da Lei n. 14.133/21. 

 

19. DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

19.1. A contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor a ser designado 

como fiscal de contrato. 

19.2.  O fiscal da contratação terá, entre outras, as seguintes atribuições: 

19.2.1. Fiscalizar o fornecimento quanto à qualidade desejada; 

19.2.2. Comunicar à Contratada o descumprimento do contrato e indicar os 

procedimentos necessários ao seu correto cumprimento; 

19.2.3. Solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento 

de alguma cláusula prevista neste Termo de Referência; 

19.2.4. Atestar as notas fiscais relativas ao recebimento do objeto para efeitos de 

pagamentos; 

19.2.5. Solicitar à Contratada e a seu preposto todas as providências necessárias 

ao bom e fiel cumprimento das obrigações. 
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19.3.  A fiscalização será exercida apenas quanto ao cumprimento contratual, sem 

interferência na autonomia técnica do profissional médico; 

19.4. Poderá solicitar a agenda de atendimentos; 

19.5. Confirmação dos atendimentos; 

19.6. Esclarecimentos em caso de dúvida sobre os atendimentos; 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou mora 

na entrega do material ou execução do serviço, garantida a prévia defesa, ficará a 

Contratada sujeita às sanções previstas na Lei 14.133/21 e no Decreto Municipal 

2399/2023, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar.  

 
21. DA SUBCONTRATAÇÃO 

21.1. A empresa não poderá, sob nenhum pretexto, subcontratar todos os serviços 

do objeto do contrato. A subcontratação somente será permitida para os serviços de 

apoio, específicos, diversos daquele contratado. Havendo necessidade de 

subcontratação, esta deverá ser submetida à aprovação da Contratante. 

 
22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.2. Os Credenciados serão os únicos e exclusivos responsáveis pelas 

informações disponibilizadas e sua atualização junto à Prefeitura.  

22.3. O Município de São Francisco de Paula poderá alterar, revogar ou anular o 

presente credenciamento, na forma da lei, sem que caiba aos participantes qualquer 

direito a reembolso, indenização ou compensação. 

22.4. Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Contratação, na forma 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

22.5. O extrato do presente Edital será disponibilizado no endereço eletrônico 

www.saofranciscodepaula.rs.gov.br/, sendo de inteira responsabilidade do 

interessado acompanhar as informações e os resultados divulgados. 

22.6. Nenhuma indenização será devida aos participantes pela elaboração e/ou 
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envio de documentação relativa ao presente Edital, ou ainda, por qualquer outro 

motivo alegado em relação a este processo de credenciamento.  

22.7. A inobservância, em qualquer fase do processo de credenciamento, por parte 

do interessado, dos prazos estabelecidos em notificações pessoais ou gerais, será 

caracterizada como desistência, implicando sua exclusão do certame.  

22.8. A partir da publicação deste Edital, tornam-se sem efeito as habilitações dos 

prestadores credenciados nos editais anteriores, podendo os prestadores caso 

queiram se credenciar, cumprir as cláusulas do presente Edital.  

22.9. Fica eleito o Foro da comarca São Francisco de Paula/RS, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas da execução deste instrumento. 

 
23. ANEXOS DO EDITAL 

23.1. São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital os 

seguintes anexos, cujo teor vincula totalmente os interessados: 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II – Minuta do Termo de Credenciamento; 

Anexo III – Solicitação de Credenciamento; 

Anexo V – Estudo Técnico Preliminar. 

 

São Francisco de Paula/RS,  __ de _________ 2026. 

 

 

 

____________________ 
Thiago Carniel Teixeira 

Prefeito  

Este edital, quanto aos termos/itens, a 

modalidade e o tipo, foi examinado e 

aprovado pela Procuradoria Geral do 

Município. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em _____/_____/2025 
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